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O voto feminino e a 
participação política 
das mulheres

Sinpro 35 anos
Uma história de lutas 
e conquistas
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Um ano de muitos desafios e a certeza da coragem e disposição 
para a luta da nossa categoria e da Diretoria Colegiada do Sinpro-DF. 
Parabéns ao nosso Sindicato! São 35 anos de compromisso na constru-
ção da igualdade de direitos e participação entre mulheres e homens. 
Como presente de aniversário, neste 14 de março de 2014 lançamos 
a primeira edição da Revista Sinpro Mulher.

As professoras constituem a maioria da categoria. Por isso sem-
pre organizamos a luta no sentido de garantir a formação. Consoli-
damos a paridade na Direção Colegiada, realizamos encontros, semi-
nários e oficinas para definir estratégias de participação. Reafirma-
mos o Jornal Sinpro Mulher em 10 edições e, agora, a Revista Sinpro 
Mulher, como recurso à categoria para a construção da igualdade, a 
partir da escola.

A Revista Sinpro Mulher se propõe a debater temas que nos 
coloquem no papel de protagonistas para mudanças, como o enfren-
tamento e desconstrução de uma cultura machista, homofóbica, les-
bofóbica, sexista e que violenta a mulher. Destacamos a Lei Maria da 
Penha, que tem encorajado muitas mulheres e a sociedade a denun-
ciarem a violência doméstica. Chamamos a atenção para a questão de 
como a mídia expõe, de maneira preconceituosa, a imagem da mulher.

No âmbito das conquistas das mulheres há que se reconhecer 
o direito ao voto. Mas há que enfrentar o desafio de superar a lenta 
evolução no direito de serem votadas. Por isso continuamos a luta 
por uma reforma que garanta a participação na vida política do país, 
e nossa determinação por mais mulheres no poder, mais poder para 
as mulheres. Apresentamos entrevistas, artigos e provocamos, por 
meio de dinâmicas, o debate e a construção da igualdade na escola. 
Apresentamos ainda experiências em sala de aula, onde a mulher é 
a grande protagonista de descobertas que facilitam o dia a dia de 
todas e todos.

Diz o ditado popular que mulher tem “seis sentidos”. De fato, 
a vida comprova isso, nossas mil tarefas realizadas no cotidiano, da 
casa ao mercado de trabalho, dos sonhos à ciência, da morte à vida, 
tudo confirma esse dinamismo feminino.

Com o tema do projeto de autoria da Secretaria de Mulheres Edu-
cadoras do Sinpro-DF, “IGUALDADE SE PLANTA NA ESCOLA”, incen-
tivamos e apoiamos, ao longo do ano, experiências pedagógicas que 
trabalhem essa temática. 

Para facilitar o trabalho, apresentamos um encarte com o calen-
dário de lutas das mulheres e dos movimentos sociais. Divulgue esse 
calendário em sua escola, principalmente nos encontros de coorde-
nação pedagógica e nas salas de aula.

A primeira edição da Revista Sinpro Mulher foi elaborada de 
modo a constituir-se como mais uma ferramenta para que vocês, edu-
cadoras e educadores, possam promover o debate da igualdade de 
direitos na escola e tenham a ousadia de romper os muros na cons-
trução dessa sociedade tão desejada de paz e respeito entre todas e 
todos. Temos a certeza que muito já foi feito, mas também que ainda 
há muito a se fazer. Na próxima edição da Revista Sinpro Mulher, você 
e seu trabalho serão a notícia. 

Um abraço!

Eliceuda França
Coordenadora da Secretaria de Políticas para as Mulheres Educadoras - Sinpro-DF

Opinião
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Esperança e 
fé para 2014
Cr
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ica

Somos 29 mil mulheres sin-
dicalizadas e mais de 80% dos 
profissionais da educação. Somos 
maioria, mas a sensação que tenho 
é de que muitas de nós quer ser 
mais vista e mais valorizada! Ei, 
olha a gente aqui!!!

Percebo isso ao circular por 
vários ambientes, principalmente 
os educacionais. Mas outro dia, 
numa festa de família, um primo 
me ligou (nunca me liga) pra dizer 
que tinha um colega médico recém 
separado: perfeito pra mim!!! 
Tenho 37 anos, fui brevemente 
casada e tenho um filho: sou “mãe 
SOLTEIRA”. 

E eu pensei: “há, meu Deus! 
Mais um?!”. Ah, tá bom. No fundo 
até achei legal! Já tinha começado 
a pensar em namoro de novo. Con-
fesso! Ok. Cheguei à festa e conver-
sei com a parentada. De repente 
vem o primo, médico também, todo 
empolgado: “Olha, esse aqui é o 
meu amigo! Conversem aí.” 

A gente estava super sem 
graça. Todo mundo da família 
parou para olhar. Minha irmã veio 
nos cumprimentar. Mas o pior foi 
quando ele perguntou o que eu 

fazia profissionalmente. Eu disse 
toda feliz, mas já de olho na rea-
ção dele: sou professora da SEEDF. 

Ele respondeu, com a voz de 
taquara rachada que tinha, e com 
uma expressão facial e corporal 
estranha: “Ah, é?!!! Minha ex tam-
bém era professora!!”. 

Gente, com aquela cara de 
‘nojo’! 

Affff, digo eu. Vazei!
Mas fiz esse preâmbulo para 

perguntar a mim mesma e a quem 
lê: COMO ANDA A NOSSA AUTOES-
TIMA DE PROFISSIONAL DA EDU-
CAÇÃO PARA 2014? 

Começo a resposta comigo 
mesma: anda muito bem, obrigada! 
Depois de passar por grandes pro-
vações e perrengues! 

Vejo professoras comprometi-
das e engajadas a desempenhar a 
profissão que escolheram. Encon-
tro colegas em livrarias, em sebos, 
no teatro, no cinema, em cursos e 
em encontros. A gente está sem-
pre pensando na aula que acabou 
de ministrar ou no projeto futuro 
que está nascendo a partir da fala 
de algum(a) aluno(a).

As nossas merecidas férias 

Revista Sinpro Mulher4



Edição 01 - Ano I - 2014 5

Roseli Araújo Batista 
é professora da SEEDF. Trabalha com 
leitura e comunicação nas prisões 
do Distrito Federal. 
(roseliaraujo.batista@gmail.com)

servem para renovar nossas ener-
gias e nossas esperanças. Renova 
também a nossa crença de que 
somos, sim, imprescindíveis na 
construção de um mundo melhor. 

De acordo com a astrolo-
gia, 2014 marca o início da Era 
de Aquário. A última aconteceu a 
cerca de 50 anos, na década de 
60 (Paz e Amor!). As previsões, 
agora, são de progresso, realiza-
ções e revolução na vida pessoal.

Hora de denunciar aquele 
que espanca a mulher e molesta 
a filha; hora de se preparar para 
aquele mestrado; hora de não se 
matricular em nada e mergulhar 
profundamente na escola da vida; 
hora de ser um pai e uma mãe 
realmente responsáveis; hora de 
praticar exercícios físicos de ver-
dade; hora de se manifestar; hora 
de sonhar e realizar...

Complementam os astrólogos 
que depois dessa bonança virá a 
escassez. Parece-me que essa 
escassez refere-se ao alimento. 
Então, também é hora de trabalhar 
numa escola da Zona Rural; apren-
der agricultura familiar e aprender 
a dividir! Bom demais!!!

“Epicuro” dizia que precisa-

mos somente de três coisas para 
sermos felizes:

•	 Uma vida autossustentável;
•	 Uma vida bem analisada;
•	 E bons amigos(as).
Fácil, não é?! Que maravilha!
Então, mãos à obra. Temos 

muito trabalho. E como costumo 
dizer, “sucesso é sinônimo de tra-
balho e trabalho do bom!”

Um maravilhoso 2014 a todos 
nós, especialmente a nós, mulheres! 
Espero que tenhamos tempo para 
celebrar o 8 de Março todos os dias! 
Costumo dizer a meu filho: “você 
até pode esquecer o Dia das Mães, 
mas o Dia da Mulher não! Pois antes 
de ser mãe eu SOU MULHER!”.

Parabéns ao Sindicato dos 
Professores no Distrito Federal 
pela iniciativa da publicação! A 
categoria espera sempre melho-
ria na qualidade do trabalho inter-
ventivo do Sinpro, junto às esco-
las também!

Professoras e professores, por 
favor, compartilhem quais são as 
suas expectativas para 2014 com 
relação a sua condição de mulher 
trabalhadora e enviem para 
sinpromulher@sinprodf.org.br!

Seguimos juntas!

Sugestões para ler: 

“A sociedade dos filhos órfãos”, 

de Sérgio Sinay (Ed. BestSeller)

“Sob Pressão – Nenhuma criança merece Superpais”, 

de Carl Honoré (Ed. Record).

Sugestões de filmes: 
“Carregadoras de sonhos”,
“O sorriso de Monalisa”, 
“Valente”. 
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Este ano o Sinpro completa 
35 anos de existência e intensas 
atividades. É uma história consis-
tente e repleta de lutas e ações em 
defesa de uma categoria majorita-
riamente feminina.

Nós professoras somos 82% 
de uma categoria que não para e 
que tem como ideal a construção 
de uma sociedade solidária, fra-
terna e consciente de seus direi-
tos e deveres. Cumprimos este 
objetivo através da educação, dia 
a dia, nas escolas, nas ruas, nas 
manifestações, cientes da impor-
tância que temos na construção 
de uma sociedade justa e fraterna, 
com menos desigualdade social.

E fazemos assim porque 
temos um sonho: viver com digni-
dade e respeito. E o sonho repre-
senta a esperança de dias melho-
res. Significa a nossa vontade de 
sentir que vale a pena viver.

Entendo que, por estas carac-

terísticas, nosso Sindicato é uma 
referência de dignidade, ética e 
lutas que ultrapassa nossa cidade 
e ganha aplausos pelo Brasil afora.

Penso também que essa histó-
ria deve muito ao fato da catego-
ria ser majoritariamente feminina, 
o que impõe, à estrutura do Sindi-
cato e das lutas, a participação das 
mulheres com intensidade e vigor.

Desde o início as professoras 
participam ativamente da vida 
do Sinpro. Antes, mais na base da 
categoria, na organização da enti-
dade, enquanto a majoritária pre-
sença dos homens nas estruturas 
diretivas da entidade era visível. 
Haja vista que as direções passa-
das eram quase exclusivamente 
compostas por professores, tendo 
um homem o cargo de presidente. 
As comissões de negociação não 
eram diferentes, mais homens que 
mulheres, em que pese a imensa 
maioria de professoras dentro das 
escolas.

Com o advento da CUT – Cen-
tral Única dos Trabalhadores, enti-
dade vanguardista e revolucio-
nária, a discussão sobre a par-
ticipação das trabalhadoras em 
suas entidades, seus sindicatos, 
toma corpo e as discussões sobre 
a valorização das mulheres e a 
importância da ocupação de car-
gos nas estruturas sindicais cai-
ram muito bem no gosto de nossa 
categoria. Fomos à luta.Si
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Uma história 
de lutas e 
conquistas!

Maria Augusta Ribeiro
Ex-diretora do Sinpro e da CUT. Sugestão de livro: 

“A ditadura envergonhada” 
Elio Gaspari  (Ed. Intrínseca)
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Colhemos e agora comemoramos, com ale-
gria, a evolução da participação feminina, fato 
que exigiu de nós muita determinação, traba-
lho e garra porque espaços de poder nós con-
quistamos com a luta, a organização e a par-
ticipação efetiva. Ninguém nos cedeu este ou 
aquele espaço. Nós conquistamos e consoli-
damos nossa presença nas direções das lutas: 
Direção do Sinpro, Comissão de Negociação, 
Comando de Greve, mesas e intervenções nas 
assembleias, plenárias, conferências, congres-
sos, etc. Tudo isso garantido em nosso Esta-
tuto que é a Lei que rege as relações entre a 
Direção do Sinpro e a categoria. E tanto luta-
mos que temos hoje a garantia da PARIDADE 
DE GÊNERO nas instâncias do Sinpro.

Mas não foi fácil chegar a isto. A luta foi 
intensa e, com certeza contou com a disposição, 
o engajamento e a dedicação de muitas pro-
fessoras guerreiras que dedicaram suas vidas, 
principalmente sua juventude, para colocar o 
Sinpro como referência de lutas e conquistas 
que nos garantem viver com dignidade.

Obrigada professoras Rejane Pitanga, 
Lucia Iwanov, Fátima Ribeiro, Adenilce, Lucia 
Carvalho, Neusinha Cut, Olgamir, Márcia Gilda, 
Bernardete Diniz, Thaís Romanelli, Neuraci, 
Auriene, Neusa do CEAN, Fatinha Nunes, 
Vanusa, companheiras que, como eu, foram 
dirigentes do Sinpro e hoje estão em outras 
estruturas da sociedade. Abraçando vocês 
abraçamos todas que continuam a brilhante 
trajetória do Sindicato e dirigem, com garra, 
nossa entidade, nossas lutas.

Vale muito comemorar essas conquistas 
que nos colocam em igualdade com os homens. 
Isso significa respeito e valorização de nossa 
participação, de nosso trabalho, de nossa dedi-
cação e de nossa inteligência. 

Se o lema das entidades feministas que 
organizam a participação e o empoderamento 
das mulheres na sociedade é “não queremos 
mais nem menos, queremos igualdade”, nossa 
luta já garantiu isso em nosso Sindicato.

Mas é preciso muita atenção e participa-
ção para mantermos essas conquistas. Nada 
vem de graça. Tudo vem da luta.
PARABÉNS, MULHERADA BOA DE LUTA!

Confira os eventos e as datas que marca-
ram as mudanças de nosso Estatuto, empode-
rando cada dia mais as mulheres professoras, 
colocando-as como protagonistas de um dos 
mais importantes sindicatos do país: o Sinpro-DF.

•	 Em 15 de outubro de 1960 foi criada a 
APEMB - Associação de Professores do 
Ensino Médio de Brasília, tendo existên-
cia até o golpe militar de 1964.

•	 Após 12 anos de silêncio e repressão, um 
grupo de professoras e professores funda a 
APDF – Associação dos Professores do DF. No 
ano de 1978 recebemos o registro de APPDF – 
Associação Profissional dos Professores do DF.

•	 Há 35 anos, em 14 de março de 1979 o 
Ministério do Trabalho autoriza a denomi-
nação Sinpro-DF: Sindicato dos Professo-
res no Distrito Federal.

•	 Em 18 de junho de 1986, toma posse uma 
nova diretoria, tendo como Presidenta a 
professora Lucia Helena de Carvalho, pri-
meira professora a ocupar esse cargo.

•	 O 6º Congresso dos Trabalhadores em Edu-
cação, realizado de 26 a 29 de junho de 
2003, criou a Secretaria de Gênero, Raça 
e Sexualidade no Sindicato.

•	 O 7º Congresso de Educação, realizado 
entre 29 de junho e 02 de julho de 2006, 
criou a Secretaria de Assuntos e Políticas 
para as Mulheres Educadoras do Sinpro.

•	 No dia 14 de julho de 2007 toma posse a 
primeira diretoria do Sinpro, já em cará-
ter colegiado, com a Secretaria de Políticas 
para as Mulheres, composta pelas direto-
ras Eliceuda, Rejane e Thaís.

•	 O 8º Congresso de Trabalhadoras(es) em 
Educação, realizado de 6 a 9 de outubro 
de 2008 aprovou a PARIDADE DE GÊNERO 
na direção e nas demais instâncias do Sin-
dicato. 

•	 Em 14 de julho de 2010 toma posse a pri-
meira Diretoria Colegiada do Sinpro, com 
igualdade de gênero, tendo 20 diretoras e 
19 diretores na composição do Sindicato.
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Érika Kokay fala 
sobre a violência 
doméstica, 
direitos, aborto e 
representatividade 
feminina na política

Milhões de mulheres já fize-
ram, fazem ou farão aborto no 
Brasil. Pelo fato do procedimento 
ser criminalizado no País, torna-se 
a principal causa de mortes mater-
nas. Portanto, “o tema não pode 
ser encarado com hipocrisia. Deve, 
obrigatoriamente, ser tratado sob 
a ótica de saúde pública”, garante 
a deputada federal Érika Kokay 
(PT-DF).

A deputada aponta a falta de 
políticas públicas, que permitiriam 
um eficaz planejamento familiar e 
evitariam a maioria das gravide-
zes indesejadas. Segundo a parla-
mentar, a criminalização do aborto 
vitima principalmente as mulhe-
res pobres que utilizam procedi-
mentos sem as mínimas exigên-
cias médicas.

Érika Kokay é categórica ao 
afirmar que o Estado não pode 
mais ignorar a questão do aborto. 
A própria sociedade tem que enca-
rar o fato sem preconceitos. Se o 

problema afetasse as mulheres 
ricas, talvez o enfoque atual fosse 
outro. Porém, diz a deputada, as 
ricas podem até sair do Brasil para 
se submeter a um procedimento 
totalmente seguro. Mas a maioria, 
mulheres pobres, fica à mercê da 
clandestinidade, ressalta a parla-
mentar.

Violência doméstica
“Desumaniza. Despersona-

liza. Tortura.” Assim, a deputada 
petista qualifica a questão da vio-
lência doméstica. Entre as formas 
de violência sofridas por mulhe-
res, dentro de suas próprias casas 
e por aqueles que deveriam ser 
seus parceiros, Érica Kokay res-
salta aquela que “deixa hemato-
mas na alma”.

A deputada faz a defesa de 
uma agenda de igualdade de 
gênero, de centralidade. Esta 
seria através de políticas públi-
cas que permitissem o enfrenta-
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mento da violência por meio 
de uma reconstrução cultural. 
Só assim se poderia reverter 
a herança machista do colo-
nialismo. Érica Kokay aponta 
a comunicação, via campa-
nhas educacionais, como fer-
ramenta para o combate a 
esta prática medieval.

A Lei Maria da Penha, de 
acordo com a parlamentar, 
foi uma grande conquista. O 
rigor punitivo para os crimi-
nosos domésticos está atuali-
zado na legislação. Entretanto, 
Érika Kokay observa que uma 
Lei só tem seu efetivo vigor se 
a sociedade dela se apoderar 
e exigir o seu cumprimento, 
em sua integralidade.

Conquista de espaço
A representatividade do 

sexo feminino na Câmara dos 
Deputados é de pouco mais de 

8%. Ou seja, dos 513 deputados 
(as) apenas 45 são mulheres. 
Se elas, as mulheres, represen-
tam mais da metade da popu-
lação brasileira, pode-se con-
cluir que existe uma enorme 
discrepância na representativi-
dade política. “Há mais repre-
sentatividade em países onde 
as mulheres usam burcas do 
que no Brasil”, diz Érika Kokay. 

A deputada considera 
que a conquista de espaço no 
meio político nacional – fede-
ral, estadual, distrital e muni-
cipal – passa, necessariamente, 
por uma reforma política efi-
caz. Simultaneamente, são fun-
damentais as políticas públicas 
(creches, jornadas de trabalho, 
etc) que propiciem meios para 
que elas possam também dis-
putar, em igualdade de condi-
ções, o espaço que lhe é devido.

Erika Kokay analisa que 

as mulheres quando adentram 
um espaço tipicamente mas-
culino, com cultura sectária e 
machista, encara a ditadura 
da perfeição. Segundo ela, as 
mulheres sofrem sentimento 
de culpa se algo não está total-
mente correto. “Elas sabem que 
qualquer erro será apontado 
como uma falha feminina. Tá 
vendo, só podia ser mulher!”, 
diz a parlamentar.

Érika Kokay foi indicada 
para a presidência da Comis-
são de Direitos Humanos da 
Câmara. Ela volta a afirmar 
que a reforma política, que 
garanta às mulheres maior 
espaço nos meios partidários 
é essencial para democrati-
zar o Parlamento. “As mulhe-
res querem e podem assumir a 
caneta e o microfone, mas sem 
ter que abrir mão do batom”, 
conclui a deputada. 

Érika Kokay
Deputada Federal - PT - Distrito Federal
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M
ulh

er 
e 
Po

de
r O voto 

feminino e a 
participação 
política das 
mulheres

A noção de participar e deci-
dir sobre o rumo da história de 
um país teve início na contempo-
raneidade durante a Revolução 
Francesa, que se iniciou em 1789. 
Entretanto, essa concepção de par-
ticipação ficava restrita e subju-
gada a participação masculina. 
Isso apesar das mulheres envol-
tas nos debates, nas manifesta-
ções, nas revoltas e nas decisões 
entenderem diferente e, inclusive, 
reivindicarem de forma coletiva o 
direito à participação política.

Ao longo do século XIX e iní-
cio do século XX se consolidou a 
participação popular nas decisões 
políticas por meio da eleição de 
representantes, seja governadores, 
primeiros ministros, parlamenta-
res em geral. A esse processo con-
vencionou- se chamar de demo-
cracia, momento quando o povo 
elege seus representantes para o 
exercício do poder político. 

Sobre esse processo são 
necessárias algumas considera-
ções: primeiro, que é um processo 
recente na história ocidental. Até a 
Revolução Francesa o debate polí-
tico ficava restrito aos “eleitos divi-
nos” (isso devido a forte influen-
cia das Igrejas Cristãs nos Estados 
Europeus); segundo, o processo ele-
tivo – tanto para ser eleitor como 
para ser elegível – estava restrito 
às pessoas com as seguintes carac-
terísticas: ser do sexo masculino, 
ser rico e ser branco.

Para romper essas barreiras 
e construir um processo de igual-
dade de direitos, as mulheres se 
organizaram em partidos políti-
cos e em associações. O primeiro 
país a garantir o direito ao voto 
feminino foi a Nova Zelândia, em 
1893. Em 1918 foi a vez da Ale-
manha e do Reino Unido. França 
Itália e Japão adotaram somente 
em 1945. 

Sugestão de filme: 
“Anjos Rebeldes” 
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A instituição do voto 
feminino se deu a partir de 
uma reforma no Código Elei-
toral, com a assinatura do 
Decreto-Lei 21.076, de 24 
de fevereiro de 1932, pelo 
então Presidente Getúlio Var-
gas. Mas, somente as mulhe-
res casadas,viúvas e solteiras 
que tivessem renda própria 
podiam votar. As restrições 
acabaram somente em 1945.

A luta pelo voto feminino 
no Brasil iniciou-se em 1910, 
quando a professora Deolinda 
Daltro fundou, no Rio de Janeiro, 
o Partido Republicado Feminino, 
cujo objetivo era “promover a 
cooperação entre as mulheres, 
na defesa de causas que fomen-
tassem o progresso do país”, 
tendo como principal bandeira 
a defesa do voto feminino. 

Manifestações mais con-
tundentes iniciaram em 1919, 

quando a bióloga Bertha Lutz 
fundou a Liga pela Emancipação 
Intelectual da Mulher. A Federa-
ção teve papel fundamental na 
conquista do sufrágio feminino 
e, por extensão, na luta pelos 
direitos políticos da mulher.

A primeira deputada eleita 
foi a paulista, médica e peda-
goga Carlota Pereira de Queiróz, 
em 1934. E a primeira prefeita 
foi Luíza Alzira Soriano Teixeira, 
em 1928. Ela, aos 32 anos, ele-
geu-se prefeita de Lajes, cidade 
do interior do Rio Grande do 
Norte, pelo Partido Republi-
cano, com 60% dos votos. Foi 
a primeira mulher da América 
Latina a assumir o governo de 
uma cidade. A senadora bra-
sileira, Benedita da Silva, ele-
geu-se em 1994, tornando-se 
a primeira mulher negra a ocu-
par uma vaga no Senado. Todas 
elas enfrentaram muitos precon-

ceitos para chegar aonde che-
garam.

A distância no tempo não 
é apenas grande entre Alzira e 
Dilma Rousseff, primeira presi-
denta do Brasil. Mas entre ela 
e todas as outras mulheres que 
assumiram cargos executivos 
no país. A primeira prefeita de 
uma capital, Maria Luiza Fon-
tenele, iniciou seu governo em 
Fortaleza, em 1986, o que sig-
nifica 57 anos depois de Luíza 
Alzira. A primeira governa-
dora, Iolanda Fleming, do 
Acre, tomou posse em maio 
de 1986. A primeira prefeita 
da maior cidade do país, Luiza 
Erundina, iniciou sua gestão, 
na capital paulista, em 1989

Todas elas abriram cami-
nho para que outras mulheres 
assumissem cada vez mais car-
gos no Poder Executivo e no 
Poder Legislativo.

No Brasil, as pioneiras
Deolinda Daltro
Professora fundadora do PRF

Carlota Pereira de Queiroz
Primeira mulher eleita deputada

Benedita da Silva
Primeira senadora negra eleita

Luiza Alzira Soriano Teixeira
Primeira mulher eleita prefeita

Iolanda Fleming
Primeira governadora eleita

Dilma Roussef
Primeira presidenta eleita
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Reforma 
Política e 
Mulheres

O movimento feminista é 
caracterizado por desenvolver 
uma luta sócio-política que 
busca promover a igualdade 
de direitos entre homens e 
mulheres na sociedade civil. 
Essa luta se dá sobretudo no 
campo político.

 Nós, mulheres, podemos 
afirmar, com toda certeza, que 
o sistema político brasileiro 
não nos representa. Mas 
também não representa os 
e as pobres brasileiras, não 
representa a grande maioria 
da população brasileira porque, 
tanto o poder Legislativo 
que faz leis que beneficiam 
grupos econômicos restritos, 
como bancos, empresas, como 
o Poder Executivo que não 
administra os recursos públicos 
de forma a assegurar direitos 
constitucionais básicos.

A sociedade brasileira 
exige uma Reforma Política 
que promova um sistema mais 
representativo, democrático, 
igualitário e eficiente. Para 
tanto é preciso trabalhar com 
a paridade nas representações 
de parlamentares. Isso significa 
que, se temos 100 % de vagas 
para o parlamento, que 50% 
das vagas sejam ocupadas por 
mulheres e 50% por homens.

Paridade é a regra que 
garante igualdade de 
tratamento entre grupos 
distintos, tanto a direitos 
como a deveres, sem exce-
ções.

Hoje no Brasil somos 
51% da população e não 
temos nem 9% de repre-
sentantes na Câmara Fede-
ral. Isso para citar um único 
caso, fora a avaliação no 
poder executivo (Governos 
estaduais e municipais) e 
poder Judiciário.

Por que é importante 
termos representantes 
mulheres nos diversos espa-
ços do exercício do poder?

Em primeiro lugar, por-
que somos capazes!

Além disso, porque 
vivemos numa sociedade 
patriarcal e desigual, onde 
70% do total de pessoas que 

vivem 
em con-
d i ç õ e s 
de miséria 
absoluta, são 
mulheres; do 
total de não 
alfabetizados, 
elas represen-
tam 2/3. 

Po rque  esse 
contexto violenta 
as mulheres? Segundo 
estatísticas levantadas pelo 
Comitê Latino-Americano 
e do Caribe para a defesa 
dos Direitos da Mulher, em 
escala mundial, um (01) em 
cada cinco (05) dias de falta 
ao trabalho é decorrente de 
violência sofrida por mulhe-
res em suas casas. E tam-
bém porque a sociedade é 
injusta com as mulheres - 
a carga horária de trabalho 
diário é, aproximadamente 
13% superior a do homem.

Porque a história mos-
tra que as melhorias sociais, 
econômicas para um deter-
minado grupo social sempre 
aconteceram quando o pró-
prio grupo protagonizou a 
mudança. Isso significa que, 
se queremos mudanças fin-
cadas na justiça e igualdade, 
temos que estar a frente 
dessa luta. 

Participação 
das mulheres 
nas instâncias 
de poder

Vilmara Pereira do Carmo
Diretora do SINPRO-DF



Pesquisa

Pesquise em sua escola como anda a representatividade feminina e masculina. Há quantas alunas representantes e 
vice - representantes e quantos alunos na escola? Quantos são meninos, quantas são meninas? A Direção da sua escola é um 
espaço de exercício de poder, quantos membros tem no total? E quantos são homens e quantas são mulheres?

O Conselho Escolar também é um espaço de poder. Quantos membros tem no total? E quantos são homens e quantas 
são mulheres?

Preencha os quadros abaixo com as informações coletadas sobre a sua escola.

QUADRO 1

Matriculados Percentual 

Total de estudantes 
matriculados

Alunas

Alunos

Eleitos Percentual

Total de representantes

Representantes

Vice-representantes

Meninas representantes

Meninos representantes

Após a coleta de dados e o preenchimento do quadro acima, faça uma análise das relações de gênero em sua escola.
Há mais meninas ou meninos? Há uma representatividade paritária nos espaços de poder?
Indague o porque da resposta da pergunta acima.
Podemos afirmar, a partir do texto e do levantamento do quadro 1 que as mulheres não gostam de exercer a liderança? 

QUADRO 2

Quantidade Percentual

Total de membros da Direção

Homens na Direção

Mulheres na Direção

Total de membros do Conselho Escolar

Homens no Conselho Escolar

Mulheres no Conselho Escolar

Questionamentos para debate:
Há paridade na Direção e no Conselho Escolar de sua escola?
Indague o porquê da resposta da pergunta acima.

Rompendo os muros da Escola
Pesquise:
•	 Quantos representantes parlamentares temos na Câmara Legislativa? Quantas são mulheres? Quantos são homens?
•	 Quantos habitantes vivem no DF e quantos são homens e quantas são mulheres?
•	 Faça uma proporção entre a quantidade de representantes e a quantidade de pessoas, por sexo. Podemos afirmar 

que no DF há paridade na Câmara Legislativa?
•	 Você conhece uma Lei ou projeto do GDF que beneficie as mulheres? Se for Lei procure saber quem a propôs, como 

foi a votação na Câmara Legislativa e se está sendo cumprida na prática. E ser for um projeto de Governo, qual 
Secretaria se encarrega de acompanhá-lo? Depois analise se o projeto está funcionando.
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 “Toda a História das mulhe-
res foi escrita pelos homens”, dizia 
Simone de Beauvoir, que nesta 
simples frase encerra uma grande 
verdade e ao mesmo tempo dia-
loga com o feminista francês 
Poulain de La Barre, que assim 
se expressava: “ tudo o que os 
homens disseram ou escreveram 
sobre a mulher deve ser suspeito, 
pois eles são, ao mesmo tempo, 
juiz e parte”. Neste sentido, cabe 
às mulheres contribuirem para a 
criação de novos paradigmas e 
novo ordenamento das relações 
humanas, o que significa a possi-
bilidade das mulheres reescreve-
rem sua história, colocarem sobre 
tudo e sobre todos “um olhar femi-
nino sobre o universo”.

É importante que o homem 
incorpore a questão de gênero 
como parte do nosso pensar e 
também de nossas ações, afir-
mando que os homens e mulhe-

res são construtores da história, 
não só os homens. Temos que 
romper com a lógica da reprodu-
ção capitalista e dos valores por 
ela impostos e incalcados, inclu-
sive o da educação sexista, que 
se expressa em práticas e atitu-
des que fomentam a desigualdade 
social dos indivíduos, com base na 
diferenciação sexual, sendo extre-
mamente limitante para homens 
e mulheres. Para elas, mais ainda 
devido à atribuição de papel este-
reotipado que se dá a cada um e 
cada uma, sem falar nas práticas 
racistas e elitistas. 

Ao homem cabe apoiar e 
auxiliar o empoderamento das 
mulheres, fortalecendo, respei-
tando e estimulando a atuação de 
suas militantes, comprometendo-
se com a articulação nas mais 
diversas entidades que represen-
tam os interesses das mulheres, 
além de se juntar à sua mobili-

...temos o direito a ser iguais sempre que a diferença nos inferioriza; 
temos o direito a ser diferentes sempre que a igualdade nos 
descaracteriza - Boaventura de Sousa Santos

O Homem na 
construção 
da igualdade

Ig
ua

is 
na

 d
ife
ren

ça

Sugestão de livro: 

“Gênero, sexualidade e educação”

Guacira Lopes Louro (Ed. Vozes) 



zação por entender que são 
fundamentais para despertar a 
sociedade para a necessidade 
de mudanças. Também cobrar 
do poder público a proposição 
e implementação de políticas 
que superem as fragilidades 
da cidadania feminina, resul-
tante de tanta desigualdade.

Nas últimas décadas acon-
teceram mudanças e conquis-
tas importantes na busca de 
igualdade e liberdade para as 
mulheres, resultado de um pro-
cesso histórico, de lutas coti-
dianas no combate à cultura 
machista e patriarcal, fruto 
da luta feminista em busca 
do empoderamento e autono-
mia das mulheres. As mudan-

ças vieram aos poucos e mui-
tas ainda virão, dependendo 
da resistência e persistência 
das mulheres. Mas, a igual-
dade entre homens e mulhe-
res ainda está muito distante.

Portanto, para que a 
mulher possa consolidar suas 
conquistas, alcançar novas; 
para que ela não possa retro-
ceder no caminho já percor-
rido, ela precisa conquistar 
posições dentro da vida eco-
nômica do país e do mundo. 
Assim como conquistar pos-
tos no poder político e de ado-
ção de decisões, que se cons-
tituem uma exigência básica 
da justiça, da democracia, da 
igualdade, do desenvolvi-

mento e da paz. Essa é a ban-
deira mais importante, que as 
mulheres, em todo o mundo e 
em nosso país deverão erguer, 
com garra, neste século XXI.

E o homem precisa estar 
junto, ser parceiro da mulher na 
luta por uma agenda positiva 
pela autonomia e igualdade no 
mundo do trabalho e domés-
tico, no combate aos padrões 
machistas, com respeito à vida 
pública e privada e pela cida-
dania. O homeme precisa estar 
junto pela educação inclusiva 
e não sexista, pela saúde das 
mulheres, pelos direitos sexuais 
e direitos reprodutivos e pelo 
enfrentamento à violência con-
tra as mulheres.

*Júlio Barros 
Diretor do SINPRO-DF

TEMA: MUlHERES NOS ESPAçOS DE PODER
Objetivos:
	 Estimular a percepção do presente e do futuro, dos obstáculos e 

limitações. Refletir sobre a forma como os estereótipos de gênero 
podem condicionar o modo como projetamos o futuro. 

	 Idade preferencial: Qualquer idade e modalidade de ensino.
	Nº de participantes: Mais de 6.
	Duração: 90 minutos.
	Materiais: pincéis, lápis de cor, cartolinas, folhas de papel A4, revis-

tas, cola, tesoura.

lançando as sementes
1. Pedir às/aos estudantes que façam dois desenhos (ou represen-

tações visuais) sobre si mesmos. Eles terão 45 minutos para de-
senvolver essa tarefa. No primeiro trabalho deverão retratar como 
pensam que são atualmente e deverão ainda representar o lugar 
onde preferem estar. No segundo deverão se retratar como imagi-
nam que serão daqui a 10 anos e o lugar onde desejam estar.

2. Colocar à disposição das/dos participantes uma variedade de mate-
riais (lápis de cor, pincéis, revistas, tesouras, etc.) para que possam 
realizar a atividade livremente. 

3. Depois de terem concluído os trabalhos, convidar as/os participan-
tes para conversarem em pequenos grupos e analisarem as diferen-
ças que existem entre as suas representações visuais. 

4. No final, debate em plenário com todas e todos.

Proposta de tópicos para debate

•	 O que é que acharam do exercício? 

•	 Como avaliam os vários desenhos? 

•	 Que diferenças encontram entre as projeções feitas por eles e as 
feitas por elas?

•	 O que é que pensam destas diferenças?

•	 Os estereótipos de gênero condicionam as projeções que fazemos 
para o futuro? 
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Vivemos um momento de 
grandes transformações na esfera 
das políticas sociais que exige de 
nós um despir-se. Despir-se de 
nossos preconceitos e amarras 
que nos impõem, ainda hoje, uma 
educação europeizante e eurocên-
trica. A escola é um dos espaços 
de maior diversidade e também 
de maior exclusão.

Nós, enquanto educadoras e 
educadores temos que trabalhar 
para uma educação antirracista e 
não podemos confundir racismo 
e bullying. Não é uma tarefa fácil, 
porém, para termos uma socie-

dade onde a democracia seja 
respeitada, temos que construir 
na escola um espaço de direitos 
iguais, principalmente banindo 
a hierarquia existente na escola, 
ainda que de forma velada, em 
relação a valores determinados 
pela cor da pele.

A Lei 10.639/2013 está aí 
para que possamos ter a real 
importância desse debate, de 
forma sistemática, na escola. Para 
que seja possível uma educação 
antirracista temos que focar numa 
educação de constantes debates no 
espaço da escola e com discussões 

Educação 
antirracista: 
celebrar a 
diversidade

Ig
ua

lda
de

Jucimeire Barbosa 
Diretora do SINPRO-DF



em sala de aula sobre as desi-
gualdades na sociedade, dis-
cutindo os problemas sociais 
e em que proporções atingem 
diversos grupos raciais.

A construção social da/do 
estudante se dá pelo entendi-
mento da importância de sua 
representação na sociedade e 
o que sua atuação influencia na 
convivência com a diversidade 
e os diferentes grupos existen-
tes e inerentes à sociedade.

Trabalhar a autoestima 
dessa/desse estudante é dizer 
que a escola é um espaço que 
a/o respeita. E não apenas em 
discurso ou numa única semana 
em que se discuta a consciência 
negra. Mas que tem a prática do 
respeito e da valorização his-
tórica de contribuições valoro-
sas onde se mostra a diversi-
dade étnica da sociedade, res-
peitando, assim, as diferenças 
raciais, num constante trabalho, 
o ano inteiro.

Precisamos ter como prá-
tica antirracista desenvolver, 

a partir de observações de 
discriminação e preconceito, 
reflexão sobre a temática e 
ações que possam ser con-
tundentes no combate a esse 
comportamento.

O Brasil tem uma forma-
ção social e cultural a partir do 
negro, do índio, do branco, da 
miscigenação. Isso faz com que 
tenhamos uma diversidade plu-
ral nos diferentes grupos exis-
tentes. E essa informação tem 
que ser amplamente divulgada 
e discutida no espaço da escola, 
para que o entendimento das 
diferenças seja respeitado.

É importante saber e 
compreender que somos parte 
de uma coletividade, mas que 
temos nossa individualidade 
em grupos distintos: étnico, 
econômico, cultural e racial. 
Temos percepções valorosas 
para entendermos as diferen-
ças existentes na sociedade que 
devem promover a democracia.

Outro ponto de grande 
importância é a religiosidade. 

Embora saibamos que a escola, 
assim como o Estado sejam lai-
cos, não é bem assim que acon-
tece nos espaços escolares que, 
por vezes se referem à religio-
sidade de seu grupo discente 
como se fosse apenas de cató-
licos e evangélicos, negando a 
formação religiosa a partir da 
matriz espiritual e das religiões 
de matriz africana.

A educação religiosa 
desenvolvida na escola deve 
ser aquela que não discri-
mina, e sim aponta suas raí-
zes, fomentando a importância 
de sua prática para a socie-
dade e seus grupos étnicos e 
religiosos, sem desprezar a 
história e a representação de 
cada grupo social e racial.

Somente com a promoção 
de ações dessa natureza con-
seguiremos fazer da escola um 
espaço para todas e todos, à 
frente das grandes transfor-
mações, do despir-se para a 
mudança de paradigmas, da 
celebração da diversidade.

•	 Reconhece a existência do problema racial 

na sociedade brasileira.

•	 Busca, permanentemente, uma reflexão 

sobre racismo e seus derivados no coti-

diano escolar.

•	 Repudia qualquer atitude preconcei-

tuosa e discriminatória na sociedade e 

no espaço escolar, cuidando para que as 

relações interpessoais entre adultos, ado-

lescentes e crianças sejam respeitosas.

•	 Não despreza a diversidade presente no 

ambiente escolar, utilizando-a para pro-

mover a igualdade e encorajando para a 

participação de todas e todos.

•	 Ensina às crianças e adolescentes uma 

história crítica sobre os diferentes gru-

pos que constituem a história brasileira 

e mundial.

•	 Busca materiais que contribuam para a 

eliminação do “eurocentrismo” dos cur-

rículos escolares e contemplem a diver-

sidade racial.

•	 Pensa meios e formas de educar para o 

reconhecimento da diversidade racial.

•	 Elabora ações que possibilitem o forta-

lecimento do auto-conceito de estudan-

tes pertencentes a grupos discriminados.

Características de uma educação antirracista:

Fonte: Racismo e antirracismo na educação: repensando a escola, Eliane Cavalleiro, p. 158, Editora Selo Negro.

Sugestões de filmes: 

“Histórias Cruzadas”, “Escritores da Liberdade” e “Preciosa” 



Revista Sinpro Mulher18

O movimento LGBT, sigla que 
designa lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais, nasceu na 
década de 1970, no Brasil, for-
mado, em sua maioria, por homens 
homossexuais. Logo nos primei-
ros anos de atividade as lésbicas 
começaram a se afirmar como 
sujeito político. Já nos anos 1990 
o movimento ganhou a força de 
travestis e transexuais, e somente 
no início dos anos 2000 os bisse-
xuais se fizeram visíveis e passa-
ram a cobrar reconhecimento do 
movimento. 

Tudo começou em meio à 
Ditadura Militar no Brasil, quando 
alguns movimentos começaram 
a ganhar visibilidade na década 
de 70, exemplo do movimento 
feminista, as primeiras organiza-
ções do movimento negro e do 
movimento homossexual, como 
o Somos (Grupo de Afirmação 
Homossexual, de São Paulo). É 
importante salientar que o nasci-
mento do movimento homosse-
xual no Brasil é marcado pela afir-
mação do projeto de politização 
da questão da homossexualidade.

A partir do surgimento da 
Aids e a forma como a doença foi 
divulgada, associando-se às polí-
ticas públicas de enfrentamento 
à epidemia, a homossexualidade 
ganhou muita visibilidade. Foi 
diante de toda esta transforma-
ção que surgiram, na década de 
70, os primeiros grupos militan-
tes homossexuais no Brasil, no 
contexto da “abertura” política 
que anunciava o final da ditadura 
militar. Aliado aos movimentos 
feministas e negros, o movimento 
homossexual lançou o primeiro 
levante com propostas de trans-
formação para a sociedade, ten-
tando abolir vários tipos de hie-
rarquias sociais, principalmente 
aquelas relacionadas a gênero e 
à sexualidade.

Após várias décadas de luta e 
preconceitos, o movimento LGBT 
conquistou uma série de vitórias, 
que passam do respeito à “orien-
tação sexual” a retirada da homos-
sexualidade da lista de doenças, 
ou seja, o fim da patologização. 
Segundo a ex-diretora do Sinpro, 
Maria de Fátima Nunes da Silva 

Década de 70 
dá início ao 
movimento 
LGBT no Brasil

D
ive

rsi
da

de

Sugestão de filme: 
“Meninos não choram”
Sugestão de livro: 
“Gênero e diversidade na escola” - CEPESC/SPM, 2009
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(Fatinha), a visibilidade da luta 
do movimento LGBT vai tor-
nar real as garantias constitu-
cionais dos direitos humanos. 
“Quando os atores interessa-
dos diretamente nos direitos 
de lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais se 
mobilizam e se organizam em 
prol da defesa dos seus direi-
tos, poderão exigir da socie-
dade e dos governos que efe-
tivem os direitos humanos que 
já estão previstos na Lei”, sina-
liza Fatinha, ressaltando que 
a sociedade precisa ser sen-
sibilizada para conviver com 
as diferenças e saber que os 
direitos humanos devem pre-
valecer. “É através da educação 
que construímos o respeito à 
diversidade”. 

Combate à homofobia nas 
escolas

A luta por uma socie-
dade democrática e por esco-
las sem homofobia tem sido 

uma das bandeiras levanta-
das pelo Sinpro-DF. Com o 
objetivo de difundir a luta 
contra toda forma de discri-
minação e homofobias, o Sin-
dicato tem participado de 
paradas de orgulho LGBT em 
diversas regiões administra-
tivas. Para Fatinha é preciso 
que haja a defesa dos direitos 
humanos da comunidade LGBT 
e o Sindicato dos Professores 
é um aliado no que se refere 
à luta por uma sociedade 
democrática. “Sou contrária a 
qualquer forma de discrimi-
nação e homofobia. A escola 
não pode contribuir para o 
aumento do preconceito con-
tra lésbicas, gays, travestis e 
transexuais. Devemos comba-
ter o preconceito e a discrimi-
nação no ambiente escolar e 
lutar pela aprovação do PLC 
122, que criminaliza a homo-
fobia”, afirmou Fatinha, que foi 
a primeira mulher a conquistar 
o direito de se casar com pes-

soa do mesmo sexo, no Distrito 
Federal.

U m a  d a s  m e d i -
das adotadas para dimi-
nuir agressões verbais e 
físicas, a discriminação e 
o ciberbullying, situações 
comuns no ambiente educa-
cional e que refletem o que a 
sociedade machista ainda esta-
belece como norma, é o movi-
mento maciço em busca de 
uma escola democrática, parti-
cipativa e atuante, em defesa e 
garantia dos direitos humanos 
e da cidadania plena de toda 
a comunidade escolar. Espaço 
onde perpassam todos os seg-
mentos sociais. “A violência 
contra a comunidade LGBT é 
inadmissível. Faz-se, portanto, 
necessária a defesa dos direi-
tos humanos, por uma cultura 
de paz e justiça em todos os 
ambientes, principalmente no 
ambiente escolar, que é onde 
se forma o caráter do cidadão 
e da cidadã”, afirmou Fatinha.

Movimentos que marcaram e 
continuam marcando a luta por 
direitos e visibilidade da diversidade

Marcha pelos 
direitos civis em 
Atlanta, 1977

Travestis em casa 
noturna de São 
Paulo, anos 70

III Marcha Nacional Contra a 
Homofobia, Brasília, 2012
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Igrejas inclusivas - 10/09/2006
Em 10 de setembro de 2006 foi fundada, no Rio 

de Janeiro, a Igreja Cristã Contemporânea, voltada 
para o público gay.

Cirurgia para mudança de sexo - 18/08/2008
O Diário Oficial da União publicou, no dia 18 de 

agosto de 2008, portaria que prevê a realização de 
cirurgia para mudança de sexo, pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS), nos hospitais públicos dos Estados. Pelo 
texto, cabe à Secretaria de Atenção à Saúde do Minis-
tério da Saúde adotar as providências necessárias à 
estruturação e implantação do processo transexuali-
zador. O pedido para a cirurgia, chamada de transge-
nitalização, pode ser feito em postos de saúde, que 
dão início ao processo. 

Adoção por casais homoafetivos - 27/04/2010
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, em 

27 de abril de 2010, manter a adoção de duas crian-
ças a um casal de lésbicas do Rio Grande do Sul. Um 
recurso do Ministério Público do Estado contestava a 
decisão da 7ª Câmara Cível, que permitiu que as duas 
mulheres fossem responsáveis legais pelas crianças. 
Em 28 de abril, com o precedente aberto, outro casal 
homoafetivo conseguiu a guarda de uma criança, no 
município de Tangará da Serra (MT). Nos dois casos, 
um dos pais já era responsável legal da criança.

Direito de usar o nome social - 19/05/2010
Servidores públicos federais travestis ou transe-

xuais conseguiram, em 19 de maio de 2010, o direito 
de usar o ‘nome social’ em cadastros dos órgãos em 
que trabalham, endereço de e-mail, servidor e na lista 
de ramais do órgão. Outra concessão semelhante foi 
no Estado do Ceará, onde estudantes travestis e tran-
sexuais já podem usar os nomes sociais nos documen-
tos internos das escolas.

Inclusão do companheiro na declaração de IR - 
29/07/2010

Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, no dia 29 de julho de 2010, deu direito aos 
homossexuais de incluir o companheiro ou compa-
nheira como dependente, na declaração do Imposto 
de Renda.

INSS - 10/12/2010
Decreto do dia 10 de dezembro de 2010 garan-

tiu, de forma definitiva, o direito de homossexuais 
receberem pensão pela morte de seu cônjuge. 

 Reconhecimento da união estável - 05/05/2011
Em 5 de maio de 2011 o Supremo Tribunal Fede-

ral (STF) reconheceu o registro das uniões estáveis 
de casais homossexuais. A votação foi unânime e 
estendeu aos casais homoafetivos os mesmos direi-
tos que os heterossexuais. Na maioria dos votos impe-
rou argumentos relacionados aos direitos universais, 
à liberdade, à dignidade humana e ao princípio da 
proibição de atos discriminatórios. Com o reconheci-
mento, os magistrados abriram espaço para que gays 
tenham acesso a heranças e pensões (alimentícia ou 
por morte), além do aval de tornarem-se dependen-
tes em planos de saúde e de previdência.

Cônjuge na identidade militar - 29/06/2012
Nove meses após se tornar o primeiro militar 

a se casar com uma pessoa do mesmo sexo na his-
tória da Marinha do Brasil, o cabo João Silva conse-
guiu incluir, em 29 de junho de 2012, o nome de seu 
cônjuge, o gestor público Cláudio Nascimento, em sua 
identidade militar. Com a decisão, Cláudio passou a ter 
todos os direitos e benefícios de um militar, como já 
ocorria em casais heterossexuais. 

Licença-maternidade a pai adotivo gay - 
30/08/2012

O INSS concedeu, em 30 de agosto de 2012, pela 
primeira vez na história, o benefício de licença-ma-
ternidade a um pai adotivo que vive em união está-
vel homossexual. 

Criminalização da homofobia - 02/04/2013
A Secretaria de Direitos Humanos da Presidên-

cia da República apresentou, em 2 de abril de 2013, 
o texto inicial de um substitutivo ao Projeto de Lei 
da Câmara (PLC 122), que trata da criminalização da 
homofobia, a integrantes do movimento de lésbicas, 
gays, bissexuais, travestis e transsexuais (LGBT). O 
substitutivo classifica como crimes de ódio e intole-
rância os crimes contra esses segmentos. A expectativa 
é que com o novo texto seja possível acelerar a apro-
vação da matéria, que tramita desde 2006 e, assim, 
chegar a uma Lei que criminalize especificamente os 
crimes de natureza homofóbica. 

Casamento civil gay - 14/05/2013
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) aprovou, 

em 14 de maio de 2013, uma resolução que obriga os 
cartórios de todo o País a converterem uniões está-
veis homoafetivas em casamentos civis. A decisão não 
‘legaliza’ o casamento gay no País. Na prática, a reso-
lução autoriza a celebração do casamento civil entre 
pessoas do mesmo sexo, direito já previsto a casais 
heterossexuais.

Confira os direitos 
conquistados:
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VOCÊ DECIDE
	 Tema: Relacionamentos e sexualidade.
	Objetivos: Desenvolver a capacidade de resolução de problemas e estimular a assertividade nas relações 

íntimas.
	 Idade preferencial: jovens e adultos.
	Nº de participantes: 6 a 30 
	Duração: 60 minutos
	Materiais: Folha com dilemas; 4 cartões contendo as letras A, B ,C ou D.

lançando as sementes:
1. Colocar nos quatro cantos da sala os cartões com as letras A, B, C e D. Pedir às/aos estudantes para se 

dirigirem ao centro da sala e explicar que irá ser lido um dilema, com várias soluções possíveis e que terão 
de optar por uma delas.

2. Explicar que a cada solução corresponde uma das letras presentes nos vários cantos da sala. Cada pessoa 
deverá ouvir o dilema, escolher a solução com a qual mais se identifica e deslocar-se para o canto da sala 
correspondente.

3. Pedir às/aos participantes para refletirem sobre as vantagens e desvantagens de cada solução do dilema 
e, no final, promover um debate sobre as questões que o jogo levantou.

Dilema nº 1
Maria tem 15 anos e foi ao show com os seus amigos. Marcelo, o garoto mais popular da escola, interessou-
se por ela nesse show e começaram a curtir. No final da noite, ele a convidou para passar o resto da 
noite na casa dele, explicando que estava tudo bem, pois seus pais estão viajando. Os dois ainda não se 
conhecem. O que Maria deve fazer? 

a) Dizer que não, sem dar explicações.
b) Dizer que sim, porque Marcelo é popular e não pode perder a oportunidade de passar uns momentos 

a sós com ele.
c) Dizer que sim, mas com a condição de se fazerem acompanhar por outras pessoas.
d) Outra opção.

Dilema nº 2
Nadia tem 14 anos e está apaixonada. Seu namorado sente o mesmo por ela. Estão juntos há dois meses. 
Acontece que os pais da Nadia são muçulmanos e quando souberem desta relação, vão querer que ela 
termine. Por isso, os dois se encontram às escondidas. O que é que ela deve fazer?

a) Deixar de ver a pessoa pela qual se encontra apaixonada.
b) Levá-lo a sua casa e apresentá-lo aos pais.
c) Continuar a encontrar-se com ele em segredo.
d) Outra opção.

Dilema nº 3
Paulo é homossexual e nunca teve coragem de contar à família, nem aos amigos. Gosta de um colega 
da sua turma. Porém não faz a mínima ideia se esse garoto também é homossexual e se poderá estar 
apaixonado por ele. Tem medo de revelar os seus sentimentos ao rapaz, com medo que ele brinque com 
seus sentimentos. O que Paulo deve fazer?

a) Esquecer a ideia e desistir do colega.
b) Contar aos pais e amigos que é homossexual, convidar o garoto para sair e ver o que acontece.
c) Tentar se aproximar dele e conhecê-lo melhor para certificar se o rapaz é homossexual e poderá 

gostar dele, antes de lhe revelar os seus sentimentos.
d) Outra opção.

Proposta de tópicos para debate:
•	 Acham que estes dilemas correspondem à realidade?
•	 Como vocês pensam que as pessoas fazem escolhas, quando confrontadas com este tipo de dilema?
•	 Quais as consequências deste tipo de dilema?
•	 Quando uma pessoa está indecisa, como poderá encontrar apoio que a ajude a tomar decisões desta 

natureza?
•	 Quais são os direitos de cada pessoa, referentes à sua vida sexual?

•	 Quem deverá decidir os direitos de cada uma e cada um?
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É muito fácil fazer uma lista 
de nomes de mulheres que se 
destacam na história da humani-
dade, sobretudo nas últimas déca-
das. Isso vale para o esporte, polí-
tica, cultura, medicina, enfim, para 
todas as áreas.

Há consenso que a mulher 
conseguiu ir muito além do direito 
de votar. Sua inserção política e 
cultural provocou rupturas de 
estigmas e preconceitos fazendo 
com que ela ocupasse seu lugar no 
mercado de trabalho e no mundo. 
O que não significa dizer que a 
mulher saiu da condição de margi-
nalizada e conquistou a igualdade 
em relação aos homens.

V i ve m os  e m  u m  p a í s 
machista, preconceituoso e con-
servador. Assim, a mulher conti-
nua sofrendo discrepâncias em 
relação aos homens.

Nesse contexto, a mídia 
exerce um papel cruel ao explorar 
a imagem da mulher como mero 
objeto de publicidade. A massifica-
ção da imagem da mulher “bonita 
e sensual” não influencia apenas 
na formação de nossas crianças, 

mas também atinge violentamente 
a autoestima da mulher adulta. 
Esta se sente obrigada a corres-
ponder ao modelo idealizado. 
Basta ver que o Brasil é campeão 
em cirurgias plásticas.

Há uma inversão na lógica da 
publicidade comercial ao explorar 
a imagem da mulher e não as qua-
lidades do produto a ser vendido. 
Vale lembrar que quando falamos 
em imagem da mulher, estamos nos 
referindo às mulheres definidas pelo 
conceito midiático como “bonitas”.

A publicidade perde sua fun-
ção de informar, passando a ser-
vir apenas como mecanismo para 
impor a necessidade de consumo 
e a busca do “corpo perfeito”. Na 
maioria das vezes, impossíveis 
de serem alcançadas, levando a 
mulher à frustração, angústia e 
consequentemente à “infelicidade”.

Na disputa pela audiência, a 
mídia apela para todos os recur-
sos de convencimento e a ima-
gem feminina é, certamente, a 
campeã dessa apelação. É ai que 
precisamos refletir um pouco. Se 
esse padrão midiático atende ao 

Na mídia, 
falta respeito 
à imagem da 
mulher

Sugestões de livros: 
“Beleza impossível, a mulher, a mídia e consumo”
 Ed. Ágora 
“Imagens de mulher e trabalho na telenovela brasileira”
 Editora da UCG e Anita Garibaldi
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público é porque temos um pro-
blema cultural. A forma como é 
apresentado apenas atende ao 
perfil do povo brasileiro ou, pelo 
menos, de sua maioria.

Faz-se necessário rever valo-
res de nossa sociedade, sobretudo 
na formação de nossos jovens 
expostos a esta política midiá-
tica apelativa, que incentiva cada 
vez mais o consumo e o indivi-
dualismo.

Que papel, nós educadoras 
e educadores estamos desempe-
nhando para mudar esta reali-
dade?

A sala de aula pode ser o 
espaço para provocarmos mudan-
ças culturais em nossas crianças 
e jovens, para que possamos ser 
mulheres verdadeiramente livres 
e respeitadas.

A mídia publicitária usa a 
imagem da mulher em um nível 
de desvalorização, tanto do ser 
humano como de sua capacidade 
intelectual, de maneira tão agres-
siva que caberia punição judicial, 
se no Brasil a Constituição fosse 
respeitada.

Rosilene Corrêa 
Diretora do Sinpro-DF

A BOlA
	 Tema: Igualdade de gênero. 

	Objetivo: Discutir o modo como os estereótipos de gênero 
moldam as definições de masculino e feminino.

	Qualquer idade e modalidade de ensino.

	Nº de participantes: entre 15 e 25

	Duração: 45 minutos

	Materiais: bola, quadro e marcador ou giz para escrever.

lançando as sementes:

1. Pedir às/aos participantes para se colocarem em círculo e 
solicitar uma pessoa voluntária. Esta deverá registrar as 
respostas, à medida que forem sendo dadas, num quadro 
dividido em dois com os cabeçalhos “As mulheres são…” e 
“Os homens são…”. 

2. A professora ou professor fica no centro do círculo com 
a bola na mão. Diz aleatoriamente “As mulheres são…” ou 
“Os homens são…” e, simultaneamente, atira a bola a qual-
quer das/dos participantes. Quem apanhar a bola deverá 
responder, de imediato, dizendo um adjetivo que defina 
ser mulher ou ser homem, que será registrado pela/o vo-
luntária/o. Após responder, deve atirar de novo a bola. 
É o/a dinamizador/a que lançará a bola sucessivamente, 
procurando que todos os membros respondam pelo me-
nos uma vez. 

3. No final o grupo deverá analisar e discutir os resultados 
registrados no quadro.

Proposta de tópicos para debate:

•	 Em quais aspectos as duas colunas são semelhantes? E 
em que diferem? 

•	 Será que as mulheres e garotas ou os homens e rapazes 
devem se comportar de acordo com as palavras das lis-
tas?

•	 Será que podem fazer coisas que são consideradas “típi-
cas” do sexo oposto?

•	 Quais são as possíveis consequências? 

•	 Que estereótipos podemos identificar? 

•	 Como é que estas diferentes características, responsabili-
dades e expectativas podem afetar as opções de vida de 
mulheres e homens?
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Neliane Maria da Cunha
Diretora do Sinpro-DF

Em 08 de agosto de 2006 
foi promulgada a Lei de maior 
impacto e significado aos direitos 
das mulheres no Brasil – Lei Maria 
da Penha, nº11.340/2006. Passa-
dos sete anos, a realidade demons-
tra que há desafios a serem supe-
rados, que a legislação por si só 
não resolve o problema da vio-
lência doméstica, mas a aplicabili-
dade desta dá meios para a mulher 
seguir a vida longe do agressor.

Sobre os impactos desse ins-
trumento de direitos das mulhe-
res, alguns dados são importantes. 
O Instituto Patrícia Galvão mostra 
que 98% da população brasileira 
afirmam ter conhecimento da Lei. 
Esse fato justifica o progressivo 
aumento de denúncias de violên-
cia doméstica. 

Segundo o Mapa da Violên-
cia 2012: homicídios de mulhe-
res no Brasil foi comprovada que 
a taxa de ocorrência no ambiente 
doméstico é de 71,8%. O estudo 
também aponta que, dos tipos 
de violência, a física é predomi-
nante (44,2%), seguida da psico-
lógica (20,8%), sexual (12,2%) e 
patrimonial (2,8%).

As mulheres, através de suas 
organizações, na luta pelo res-
peito, direitos e solidificação 
da Lei Maria da Penha intensi-
ficaram suas ações nos últimos 
anos, contra posições conserva-
doras e machistas que questio-
naram a constitucionalidade de 
alguns de seus artigos. Em feve-
reiro de 2012, o STF decidiu que 
ações penais fundamentadas na 

Lei serão processadas mesmo sem 
a representação da vítima, obri-
gando o Estado a atuar, mesmo 
que a mulher não denuncie seu 
agressor formalmente ou retire 
a queixa. Isso reforça o fato de 
responsabilizar toda a sociedade 
na proteção da mulher, através 
da campanha DISQUE 180 para 
denúncias dos casos de violência 
doméstica.

A abordagem da violên-
cia e a compreensão da Lei 
nº11.340/2006, numa perspectiva 
de gênero, demonstra e sintetiza 
as desigualdades entre homens e 
mulheres, historicamente impostas 
onde o “poder” masculino sempre 
dominou, em detrimento dos direi-
tos das mulheres. A educação deve 
ser o principal instrumento nessa 
abordagem, porque a educação é 
o melhor espaço de transformação 
das ações por um mundo melhor, 
com igualdade de oportunidades 
e sem violência para as mulheres.

Le
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ha Impacto, desafios 

e o papel da 
educação
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“A vida começa quando a vio-
lência acaba”, diz Maria da Penha.

Sim, Maria da Penha é 
real! E a Lei foi batizada com 
o nome dessa incrível mulher. 
Maria da Penha Maia Fernan-
des nasceu em 1945, é cearense 
e biofarmacêutica. Ela foi brutal-
mente violentada pelo ex-com-
panheiro, ficando paraplégica 
em razão das agressões. Desde 
então, lutou para que seu agres-
sor fosse condenado, até que 
sua história chegou à Comis-
são Interamericana dos Direi-
tos Humanos da Organização dos 
Estados Americanos (OEA) sendo 
considerado, pela primeira vez na 
história, um crime de violência 
doméstica. Hoje, com 69 anos e 
três filhas, autora do livro “Sobre-
vivi... Posso contar”, é líder de 
movimentos em defesa dos direi-
tos das mulheres, como o IMP – 
Instituto Maria da Penha, uma 
organização sem fins lucrativos 
com diversas ações para o enfren-
tamento à violência doméstica e 
familiar contra a mulher.

Balanço dos 7 anos da lei Maria da Penha
“A Lei já salvou mais de trezentas mil vidas. 

Substituiu outra Lei que previa como pena para o 
agressor a distribuição de cestas básicas e o tra-
balho comunitário. Isso desestimulava as denún-
cias e incentivava a violência. A Lei Maria da Penha 
mudou isso. Seu primeiro sucesso foi possibili-
tar uma articulação inédita entre os poderes exe-
cutivos, em todas as esferas, com o judiciário, as 
promotorias e o sistema de segurança pública no 
país inteiro. Houve uma mudança de concepção.”  
Eleonora Menicucci - Ministra da Secretaria de Polí-
ticas para as Mulheres

“A Lei Maria da Penha é um instrumento legal, con-
quistado pelas mulheres há mais de sete anos. Equipa-
rou a violência doméstica à violação dos Direitos Huma-
nos. Incluiu as relações homoafetivas, propôs medidas 
preventivas e protetivas, reconheceu não só a violên-
cia física – óbvia – mas a violência sexual, patrimonial, 
moral, simbólica. Precisamos aplicar amplamente a Lei 
e seus serviços. Precisamos de recursos para isso, para 
a formação de operadores de Direito. E precisamos, 
permanentemente oferecer uma educação crítica e não 
sexista para nossos meninos e meninas, jovens homens 
e jovens mulheres para desconstruirmos preconceitos 
e estereótipos que sustentam a misoginia, fundadora 
de todas as formas de violência contra as mulheres.” 
Ana Liési Thurler - socióloga, filósofa e feminista

Sugestões de filmes: 

“DVD Mulher de Lei  

 (Tião Simpatia)”

“Dormindo com o inimigo”

“Tomates Verdes Fritos”

Sugestão de livro: 

“Sobrevivi... Posso contar”

Maria da Penha (Ed. Armazém da Cultura) 
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É fato que, em termos de valoriza-
ção da mulher, a sociedade avança 
em passos tímidos, exalando ainda 
mui tos  costumes  mach is-
tas que nos leva a ter a sensa-
ção de que a luta feminina, por 
novos valores sociais, morais 
e culturais não tem fim, mas 
nos traz a certeza de que é uma 
luta pela democracia. Apesar das 
inúmeras dificuldades encontra-
das pelas mulheres que não acei-
tam mais ser enxergadas ape-
nas como uma figura domés-
tica, mas como um ser capaz de 

ocupar qualquer espaço, inclusive 
o de liderança, é que me leva 
a questionar; “o que seria do 
mundo sem elas?”. Partindo desta 
avaliação, procurei promover em 
sala de aula debates a respeito 
da contribuição da mulher nas 
variadas esferas (na política, 
na religião, na sociedade, na 
família), e isto nos levou a pensar 
de onde saíram tantas ideias 
geniais que facilitam nossas 
vidas no dia a dia. Muitas des-
sas ideias vieram de mulheres 
ou tiveram a sua contribuição. 

Mulheres... 
O que seria 
do mundo 
sem elas?

1. Fibra Kevlar
Stephanie Kwolek, em 1966, criou um mate-
rial que é usado até hoje em alguns smar-
tphones e que é simplesmente resistente 
ao impacto de um tiro. Foi desenvolvido 
durante a tentativa de criar um material 
que fosse mais leve para os pneus de carro. 
 
2. limpador de Para-brisa
É, o que seria de alguns motoristas sem 
o limpador de para-brisa, não é? E sim 
ele foi criado por uma mulher, em 1903. 
Mary Anderson foi quem criou esse item 
indispensável. A versão automática apa-
receu em 1917 e foi desenvolvida tam-
bém por uma mulher, Chatlotte Bridgwood. 

Fátima de Almeida Moraes
Diretora do Sinpro-DF

Sugestões de filmes: 

“Alexandria”

“Temple Grandin”
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3. Corretivo - Isso mesmo. Esse “simples” e tão 
usado material escolar também foi desenvol-
vido por uma mulher. Em inglês é chamado 
de “liquid paper”, ou seja, Papel Liquido, e foi 
desenvolvido através de uma fórmula caseira 
de Bette Nesmith Graham, que procurou solu-
cionar os problemas que enfrentava quando 
errava a digitação na máquina de datilografia 

4. Programação - O que seria do mundo 
de hoje se, em 1944, Grace Hopper não 
trabalhasse com Howard Aiken e juntos tives-
sem desenvolvido o “Mark I”? Esse foi o pri-
meiro computador e ocupou sua sala inteira. 
Ela desenvolveu os princípios da programação 
e os primeiros códigos, além de ser a criadora 
dos termos “bug” e “debugging”, tão usa-
dos até hoje para a área da tecnologia. 

5. Vidro Invisível - Já pensou se, em 1935, 
Katharine Blodgett não tivesse desenvolvido 
os princípios do vidro transparente? Hoje ele 
está em todo o lugar, desde os tão usuais ócu-
los aos mais caros smartphones. 

6. Sacola de Papel - Margaret Knight foi a 
mulher que desenvolveu a máquina que pro-
duzia as sacolas de papel com fundo quadrado. 
Teve a patente registrada em 1871 após uma 
briga na justiça quando um homem tentava 
fazer a patente que era de direito de Margaret. 

7.Serra Circular - A conclusão de que a serra 
reta que os lenhadores do século XIX usavam 
foi de uma mulher, que adentrando a esse uni-
verso “originalmente masculino” mostrou que 
a serra circular era a melhor opção para eles. 
Foi em 1813 que Tabitha Babbitt criou um 
objeto manual com uma serra circular e que 
comprovou o que ela dizia. 

8. Fralda Descartável - A empresária ame-
ricana Marion Donovan resolveu o pro-
blema de milhões de mães espalhadas 
pelo mundo: inventou a fralda descartável. 

9. Sistema que Impede o Rastreamento de Tor-
pedos - Hedy Lamarr foi uma brilhante cien-
tista e, junto com um amigo, desenvolveu um 
sistema por meio do qual torpedos não pode-
riam ser rastreados pelo inimigos. Desde então, 
a tecnologia tem sido usada como base de sis-
temas para a telefonia móvel e internet sem fio  

10. lava louças - Josephine Cochrane 
criou a primeira lava-louças. A inven-
ção tinha o objetivo de livrar as mãos 

do contato com o sabão e  hoje  é item 
indispensável na maioria dos lares

11. Sistema de Sinalização - Trabalhando no 
projeto inacabado do falecido marido, Mar-
tha Coston criou um sistema prático de sina-
lização usando foguetes para a Marinha. 
Atualmente, todas as operações milita-
res de resgate dependem dos sinalizadores 
que são usados como forma de comunicação 

12. Saída de Emergência - Anna Connelly 
patenteou a primeira saída de emergên-
cia em 1887. Seu invento introduziu o sis-
tema de escadas externas nos edifícios 

13. Orelhão - Criadora do projeto mobiliá-
rio urbano mais conhecido do Brasil, o ore-
lhão, a arquiteta *Chu Ming Silveira* nas-
ceu em Shangai, mas foi naturalizada 
brasileira. O primeiro orelhão surgiu em São 
Paulo, em 1970.

14. Sutiã - Mary Phelp Jacob tinha comprado 
um vestido para ir a uma festa à noite, na 
época a única roupa de baixo era um esparti-
lho rígido. Ao ver que a peça ficava sobrando 
no vestido ela elaborou o primeiro sutiã, 
usando dois lenços de seda e uma fita. O pri-
meiro sutiã moderno foi patenteado em 1913. 

15. Hidrômetro - Por volta de 400 a.C., um 
dos nomes mais respeitados da matemática, 
astronomia e filosofia, *Hypatia de Alexandria*, 
inventou o hidrômetro, instrumento que mede 
o volume de água e é usado até hoje.
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Como artesãs de um novo 
mundo construímos, a cada dia, pos-
sibilidades de realização do que acre-
ditamos. Para nós educadoras, a letra, 
a palavra e o ato de ensinar são como 
a linha, pano, barro cru, madeira 
bruta e o sisal na mão de uma artesã. 
Fazemos das letras palavras de espe-
rança, de ternura, de transformação, 
de enfrentamento e luta.

Com nossa arte – a de ensinar 
– moldamos uma nova sociedade, 
livre e justa. Fazemos da nossa fala 
poderosa ferramenta para tecer 
igualdade no cotidiano da sala de 
aula, nas ruas ou em nosso sindi-
cato, lutando por dignidade e justiça.

É com este desejo que leva-
mos à frente e aprimoramos o tema 
das mulheres educadoras do Sinpro: 
Igualdade se planta na escola.

Nessa perspectiva o Sinpro, 
através da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres Educadoras rea-
liza encontros, plenárias e seminá-
rios e reconhece o trabalho das com-
panheiras através de homenagens 
como o Prêmio Mulher Educadora - 
Cidadã do Mundo.

A importância do Projeto 
Igualdade se Planta na Escola:

“Percebi que é necessário 
estar alerta quanto a questão do 
consumo, do capitalismo e orientar 
para que não haja uma continuação 
da mulher vista como um protó-
tipo da beleza, reafirmando o que 
o mundo machista nos impõe. Em 
um segundo momento, que o cole-
tivo não se torne mais um grupo 
religioso dentro da escola, mas que 
reafirme a escola pública e de qua-
lidade, laica e gratuita. Parabéns à 
Secretaria de Mulheres do Sinpro 
pelo projeto. Agradecemos o apoio 
que sempre nos foi dado”, reafirma 
a professora Marilúcia de Oliveira 
Cardoso, do CEM 02 do Gama, que 
fundou o primeiro coletivo de 
mulheres na base.

“Trabalhar esse projeto favo-
rece uma cultura de paz. Gera o 
debate sobre uma convivência 
mais fraterna, mais humana, sem 
essa relação de dominação do 
homem sobre a mulher que pro-
duz tanta violência social e desi-

Igualdade 
se planta na 
escola

Pr
oje

to

Ganhadoras do I Prêmio Mulher Educadora - Cidadã do Mundo - 2011
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Iniciativas da Secretaria 
de Políticas para as Mulheres 
Educadoras do Sinpro-DF

gualdade econômica”, diz a orien-
tadora Lúcia Santis, da Escola Cór-
rego de Sobradinho, que faz rodas 
de conversas com as mães da 
comunidade para uma educação 
igualitária. 

“Acho muito válido porque 
este prêmio é voltado para as prá-
ticas de educação que sejam dife-
renciadas e voltadas à cidadania. 
Ganhar um prêmio como este foi 
o reconhecimento de um trabalho 
que já faço há muitos anos. Tenho 
uma alegria muito grande por rece-
ber este prêmio do Sinpro, que é 
a principal entidade ligada à edu-
cação no Distrito Federal”, declara 
Maria da Glória Bomfim, da Escola 
Parque 308 Sul.

“Como trabalhamos com a 
educação de jovens e adultos, o 
reconhecimento que o Sinpro faz 
às mulheres que militam na luta 
social e no combate ao analfabe-
tismo é muito importante. Quando 
o Sinpro reconhece o nosso traba-
lho mostra que estamos no cami-
nho certo”, fala Maria Madalena 
Torres, do Centro de Educação 

Paulo Freire de Ceilândia.
“Acho de suma importância, 

primeiro porque este prêmio está 
em um contexto de valorizar as 
mulheres que fazem a diferença 
em uma política de gênero, e com 
aquelas que estão comprometidas 
com a transformação do mundo. 
Isto é o reconhecimento do Sindi-
cato a estas mulheres, principal-
mente dentro de um contexto de 
uma politica de equidade e igual-
dade. O Sinpro está de parabéns”,  
revela Fátima Silva, secretária de 
relações internacionais da CNTE e 
vice-presidenta da IEAL.

Ficamos felizes com a cora-
gem dessas educadoras em fazer 
o debate da igualdade e o enfren-
tamento da violência na escola. 
Temos a certeza que neste ano 
muitas outras aceitarão o desafio e 
nós, da Secretaria de Políticas para 
as Mulheres Educadoras e da Dire-
ção Colegiada do Sinpro teremos o 
prazer de homenagear, mais uma 
vez, com o prêmio Mulher Educa-
dora – Cidadã do Mundo, 3ª edi-
ção – ano 2014. Participem!

MoVIMENToS 
FEMINISTAS
Entre em contato 
com os principais 
movimentos 
feministas no Brasil  
e no DF:

Marcha das Margaridas
margaridasembrasilia@gmail.com
f a c e b o o k . c o m /
Marchadasmargaridas 

M ov i m e n t o  d e  M u l h e r e s 
Camponesas
www.mmcbrasil.com.br

Instituto Maria da Penha
Institutomariadapenha.org.br
w w w . f a c e b o o k . c o m /
InstitutoMariadaPenha

Simpatia Produções
www.simpatiaproducoes.blogspot.
com.br
w w w . f a c e b o o k . c o m /
simpatiaproducoes

observatório Brasil da Igualdade 
de Gênero
www.observatoriodegenero.gov.br
w w w . f a c e b o o k . c o m /
observatoriogenero

oNU Mulheres
www.onu.org.br/onu-no-brasil/
onu-mulheres

Marcha Mundial de Mulheres
marchamulheres@sof.org.br

Festival Latinidades
afrolatinas.com.br
facebook.com/pages/Latinidades-
Afrolatinas

Fórum de Mulheres do DF
feminismo.org.br/fmdf
facebook.com/Forumdemulherdf

Cara e Cultura Negra
www.caraeculturanegra.com.br
facebook.com/caraecultura.negra

Pretas Candangas
pretascandangas.wordpress.com
www.facebook.com/pages/Pretas-
Candangas

CFEMEA 
cfemea@cfemea.org.br
www.facebook.com/cfemea.
feminista

Marcha das Vadias
marchadasvadiasdf.wordpress.
com
facebook.com/marchadasvadiasdf 

Liga Brasileira de Lésbicas
ligadf.lbl@gmail.com

Promotoras Legais Populares
www.promotoraslegaispopulares.
org.br
facebook.com/generoedireito

I Encontro: abril/2005 II Encontro: maio/2006 III Encontro: setembro/2008

I Seminário: novembro/2009 I Prêmio Mulher Educadora: março/2011

I Conferência Temática: outubro/2011 I Plenária: agosto/2012

IV Encontro: abril/2013 II Prêmio Mulher Educadora: abril/2013

Ganhadoras do II Prêmio Mulher Educadora - Cidadã do Mundo - 2013
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Momentos dE LUtA!

somos uma categoria majoritariamente FemInInA!


